PARECER Nº   1911, DE 2003 

da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 684, de 2001 

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade do auxílio alimentação aos funcionários públicos do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias (de 18 a 24/10/01), tendo recebido 01 emenda.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao Projeto, na forma do substitutivo proposto.

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.  

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende estender a concessão, pela Administração Pública, do auxílio-alimentação a todos os funcionários públicos do Estado.

De acordo com o sistema atual, implantado pela Lei n.º 7.524, de 1991, regulamentada pelo Decreto n.º 34.064, de 1991, só têm direito a perceber o auxílio-alimentação os funcionários públicos que recebam até 80 UFESPs (equivalente a R$ 786,40 em outubro de 2001).

Não é justo, no nosso entender, que a maioria dos funcionários públicos permaneçam sem receber este benefício, principalmente no momento atual em que os vencimentos estão defasados pela ausência de reajuste nos últimos anos.

Além disto, a ampliação do benefício motivará os funcionários a trabalharem com mais afinco e eficiência.

O substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça tem por finalidade aprimorar a redação do Projeto e, de fato, introduz texto mais adequado à técnica legislativa, razão pela qual manifestamos nosso pendor à sua aprovação.

Por esta razão, somos forçados a considerar prejudicados o texto original do Projeto e a Emenda n.º 01, apresentada pelo nobre Deputado Afanasio Jazadji, que também propunha seu aprimoramento.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 684, de 2001, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça, e pela rejeição da Emenda n.º 01.

a)  VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo da CCJ e contrário a emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 14/8/2003

a) JOÃO CARAMEZ - Presidente
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